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PARECER CONJUNTO – PROJETO DE LEI N.º 045/2025
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS
 
Matéria: 


Projeto de Lei n.º 045/25 que “Estima a receita e fixa a despesa do Município de Japaraíba para o exercício de 2026”.

 
Histórico: 


 O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Japaraíba encaminhou a esta Comissão, para análise e parecer, cópia do Projeto de Lei acima descrito, bem como a justificativa que acompanha o mesmo, além da emenda 01 e das emendas impositivas 01 e 02.
 
Fundamentação:


O presente Projeto de Lei refere-se ao Orçamento Anual do Município e Japaraíba. Dentro dos instrumentos de planejamento, a Lei Orçamentária Anual – LOA tem por finalidade a concretização dos objetivos e metas estabelecidos no Plano Plurianual – PPA, tendo também em vista a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

A matéria do Projeto de Lei se adequada aos princípios de Competência Legislativa assegurados ao Município, previstos no art. 30, inciso I da Constituição da República e autorizada pela Competência Concorrente entre a União e Municípios prevista no art. 23, também da Constituição. Atende ainda ao princípio da eficiência, consubstanciado, no caso, na organização e planejamento da Administração Pública. Vejamos:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

(...)

III - os orçamentos anuais. 

(...) 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

(...)

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação de despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.”.


O Orçamento apresentado pelo Poder Executivo no Projeto de Lei em análise também atende o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), Lei 4.320/1964, especialmente em relação aos limites estabelecidos, e observa o que foi previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, aprovada anteriormente.

 
Foram apresentadas três Emendas ao projeto, sendo uma emenda modificativa de n.º 01, duas Emendas Impositivas.

 
No entanto, antes da emissão do presente parecer, a Vereadora Eliana Aparecia Lopes Andrade, autora da emenda modificativa 01, apresentou ofício solicitando a retirada da emenda. Justificou a Vereadora autora da emenda que, considerando que o Projeto de Lei n.º 52/25, que alterava a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias não foi aprovado, a presente emenda estaria em desacordo com a previsão da LDO.
 
Por outro lado, as duas emendas impositivas atendem tanto a Constituição Federal, como Lei Orgânica e LDO.

O orçamento impositivo foi criado pela Emenda Constitucional nº 86 de 2015, tornando obrigatória a execução desta programação orçamentária.

Os dispositivos acrescidos pela Emenda Constitucional à Constituição da República dispõem que o denominado “orçamento impositivo” torna obrigatório a execução orçamentária e financeira das emendas legislativas apresentadas pelos parlamentares e regularmente inseridas na Lei Orçamentária Anual, observado o limite de 2,00% da receita corrente líquida e a metade deste montante sendo destinada aos serviços públicos de saúde.

Observando o valor previsto de receita corrente liquida para o exercício de 2025, temos que os valores apresentados nas Emendas estão dentro dos limites e textos previstos. 


Assim, as emendas também deverão ser levadas à apreciação do Plenário da Câmara.

 
Ademais, o Projeto e suas emendas obedecem aos requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando impedimentos à aprovação, sendo entendimento estar dito projeto e suas emendas aptos às votações.


Verificando o Projeto em análise, entendemos que o mesmo atende aos preceitos da legislação pátria, sendo a matéria de competência do Poder Executivo. O texto não apresenta irregularidades, de acordo com análise da Comissão de Legislação, Justiça e Redação.


Pela mesma razão, exaramos parecer à aprovação do Projeto e de suas emendas pelo Plenário.

 
CONCLUSÃO:

 
DIANTE do exposto, pela Juridicidade, Legalidade, Constitucionalidade e aprovação do Projeto de Lei nº 045/2025.

 
Sala das Comissões, 22 de dezembro de 2025.
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